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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : P S S 
ADVOGADOS : MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566

FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663
AGRAVADO : M G DE O P 
AGRAVADO : P H S N 
AGRAVADO : J A S P 
ADVOGADA : KETHELEN AMANDA SILVA DINIZ - MG210718

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. ART.

932,  III,  DO  CPC.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  INOVAÇÃO

RECURSAL EM AGRAVO INTERNO.  IMPUGNAÇÃO GENÉRICA A

ÓBICES  SUMULARES.  INSUFICIÊNCIA.  DECISÃO  MANTIDA.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu do  agravo  em

recurso  especial  por  ausência  de  impugnação  específica  aos

fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

2. O objetivo recursal  é decidir  se o agravante combateu, de forma

clara  e  específica,  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,

inclusive  quanto  aos  óbices  sumulares  invocados,  e  se  é  possível

suprir, em agravo interno, a deficiência dialética ocorrida no agravo em

recurso especial.

3.  Incumbe ao agravante infirmar todos os fundamentos da decisão

agravada, razões genéricas não satisfazem o princípio da dialeticidade

e atraem o art. 932, III, do CPC, sendo inviável suprimento posterior

em agravo interno, por força da preclusão consumativa e da inovação

recursal.

4. Para afastar a Súmula n. 7 do STJ é necessária a demonstração

concreta  de  que  a  tese  jurídica  prescinde  do  reexame  fático-

probatório, alegações genéricas de que se debate apenas matéria de

direito são insuficientes.
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5.  A  não  impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de

inadmissibilidade enseja o não conhecimento do agravo em recurso

especial.

6. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVANTE : P S S
ADVOGADOS : MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566

FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.

 III, DO CPC. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃOART. 932,
RECURSAL EM AGRAVO INTERNO. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA A
ÓBICES SUMULARES. INSUFICIÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial por ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade.
2. O objetivo recursal é decidir se o agravante combateu, de forma
clara e específica, todos os fundamentos da decisão agravada,
inclusive quanto aos óbices sumulares invocados, e se é possível
suprir, em agravo interno, a deficiência dialética ocorrida no agravo
em recurso especial.
3. Incumbe ao agravante infirmar todos os fundamentos da decisão
agravada, razões genéricas não satisfazem o princípio da
dialeticidade e atraem o  III, do CPC, sendo inviável art. 932,
suprimento posterior em agravo interno, por força da preclusão
consumativa e da inovação recursal.
4. Para afastar a Súmula n. 7 do STJ é necessária a demonstração
concreta de que a tese jurídica prescinde do reexame fático-
probatório, alegações genéricas de que se debate apenas matéria de
direito são insuficientes.
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5. A não impugnação de todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade enseja o não conhecimento do agravo em recurso
especial.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por P. S. S. (P.) contra decisão de
relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso
especial anteriormente manejado, em virtude da ausência de impugnação específica
aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade, notadamente a incidência das
Súmulas n. 7 e 13, ambas do STJ e Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF (e-STJ, fls.
1.101-1.103).

Nas razões do presente inconformismo, P. defendeu a inaplicabilidade dos
referidos óbices, rebatendo-os um a um (e-STJ, fls. 1.106-1.115).

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece provimento.

Da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já consignado na
decisão impugnada, o inconformismo não se dirigiu, de forma específica, contra todos
os fundamentos da decisão agravada, pois P. não refutou todos os óbices processuais.

Na espécie, a decisão que não admitiu o seu apelo nobre foi clara ao
consignar o seguinte:

 
Deve-se afastar a alegada ofensa a disposições contidas na RN nº 

 uma vez que “resoluções, portarias e instruções normativas566/2022,
não se enquadram no conceito de lei federal constante do

 da Constituição Federal, não sendo cabível recursoart. 105, inciso III,
especial em face de sua violação” (AgInt no AR Esp nº 2.155.515/PE,
Rel. Min. Teodoro Silva Santos, DJe de ) 03/10/2024.
Ainda nesse sentido:
 
 

“[...] 1. A missão do Superior Tribunal de Justiça é
uniformizar a interpretação das leis federais, nos termos do

 da Constituição Federal, não sendo suaart. 105
atribuição constitucional apreciar normas infralegais, tais
como resoluções, portarias, regimentos internos,
regulamentos e outras normas que não se enquadrem no
conceito de lei federal. [...]” (AgInt no AR Esp nº 
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 Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJEN2.658.692/SC,
de ) 13/12/2024.

 
Por outro lado, a Turma Julgadora concluiu pela existência de
interesse de agir, rechaçando a alegada violação ao  do CPC, art. 485
ao argumento de que a operadora do plano de saúde demonstrou
resistência à pretensão tanto na esfera administrativa quanto judicial.
Além disso, com amparo nos elementos informativos dos autos,
consignou que o cancelamento do plano de saúde ocorreu após os
fatos descritos na inicial e o ajuizamento da presente ação.
Além de a recorrente não ter infirmado, de forma eficaz, tais
assertivas nas razões recursais, permanecendo no acórdão
fundamento não atacado, a matéria exige a análise do conteúdo
fático dos autos, o que é impossível na via eleita. Esse fato
impede o trânsito do recurso, conforme os Enunciados nos 283 e
7 das Súmulas do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior
Tribunal de Justiça (STJ).
Quanto à necessidade de realização do procedimento fora da
rede credenciada, bem como sobre o preço a ser pago, o recurso
também é inadmissível, pois o reexame da matéria exigiria a
análise de elementos fáticos, o que é incompatível com a via
estreita dos recursos excepcionais, conforme o Enunciado nº 7
da Súmula do STJ. Isso porque, assim deliberaram os Julgadores:
[...]
Ademais, o entendimento adotado pelo Colegiado de que a
inexecução indevida do contrato enseja o ressarcimento da despesa
no seu valor integral encontra amparo na jurisprudência do Tribunal ad
quem, o que também obsta o trânsito do recurso. Confira-se:
[...]
Quanto ao alegado dissídio pretoriano, este não foi devidamente
demonstrado, pois não ficou evidenciado o preceito infraconstitucional
cuja interpretação teria sido divergente daquela adotada por outro
Tribunal.
Ademais, a recorrente não efetuou o necessário confronto, com a
demonstração analítica do dissenso, pois se limitou a transcrever as
ementas dos acórdãos indicados como paradigmas, em total
inobservância às normas do CPC e do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça (RISTJ) que regulamentam a comprovação do
dissídio jurisprudencial.
Desse modo, estando o recurso deficientemente fundamentado,
aplica-se o Enunciado nº 284 da Súmula do STF. Nesse sentido:
[...]
Registre-se, por derradeiro, quanto à alínea “c”, que é vedada a
utilização de julgados oriundos do mesmo Tribunal para fins de
dissídio jurisprudencial, diante do comando do Enunciado nº 13

 da Súmula do STJ (e-STJ, fls. 1.027-1.031 – sem destaques no
original).
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Contudo, P. não impugnou todos os referidos fundamentos de forma
adequada, por exemplo, a Súmula n. 13 do STJ e seu conteúdo nem foram citados no
agravo em recurso especial.

Acerca das Súmulas n. 7 do STJ e n. 283 do STF, P. limitou-se a alegar
genericamente o seguinte: Desta feita, inaplicável a Súmula 283 do Superior Tribunal
Federal, ao passo de que a Agravante impugnou especificamente todos os
fundamentos do acórdão recorrido. Também inaplicável a Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça, visto que, debate-se apenas questões de direito, não sendo

(e-STJ, fl. 1.077), sem explicar, no entanto, comonecessário o revolvimento de provas 
a solução da controvérsia, no caso concreto, não demandaria reanálise dos fatos e
provas e nem a interpretação de cláusulas contratuais.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se
pretende impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7
do STJ, deve o agravante não apenas mencionar que o referido enunciado deve
ser afastado, mas também demonstrar que a solução da controvérsia independe
do reexame dos elementos de convicção dos autos, soberanamente avaliados
pelas instâncias ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não

, o que não ocorreu.se pretende o reexame de fatos e provas

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  DO CPC. ART. 932, INCISO III,
RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
ADEQUADO. MOMENTO. PRECLUSÃO. . SÚMULA Nº 7/STJ
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (artigo 932, inciso III, do Código de
Processo Civil).
2. No que diz respeito à , não basta a parte Súmula nº 7/STJ
sustentar genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem
explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso especial, de
que maneira a análise não dependeria do reexame de provas.
Precedente.
3. O momento adequado para impugnação dos fundamentos da
decisão que não admite o recurso especial é a interposição do agravo
em recurso especial, sob pena de preclusão caso feita posteriormente.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais
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no julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração
oferecidos pela parte que teve seu recurso integralmente não
conhecido ou não provido.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Ricardo AREsp n. 2.189.780/SP
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/3/2023,

 31/3/2023 – sem destaque no original)
 
Por fim, o óbice da Súmula n. 284 do STF também não foi impugnado de

forma específica, considerando que P., nas razões de seu agravo em recurso especial,
não fez mais do que alegar que seu apelo nobre preenchia todos os requisitos de
admissibilidade.

Ademais, a impugnação tardia, somente por ocasião do agravo interno, a
fundamento da decisão de admissibilidade prévia caracteriza indevida inovação
recursal, não tendo o condão de infirmar o não conhecimento do agravo, em face da
preclusão consumativa.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, POR
ANALOGIA, DA . SÚMULA 182/STJ
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de
modo específico, um dos fundamentos adotados pelo Tribunal de
origem para negar trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia,
da Súmula 182 do STJ.
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não
admitiu o recurso especial (somente por ocasião do manejo de
agravo interno), além de caracterizar inovação recursal, não tem o
condão de afastar a aplicação do referido verbete  tendo182/STJ,
em vista a ocorrência de preclusão consumativa. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, AREsp 1124008/SP
Primeira Turma, julgado em  DJe  - sem 17/10/2017,  30/10/2017
destaque no original)

 
Assim, não tendo o recurso impugnado especificamente os todos 

fundamentos da decisão recorrida, é o caso de incidir o  III, do CPC. art. 932,

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO  § ART. 1.043,
4º DO CPC. INOBSERVÂNCIA.
[...]
5. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de ser
inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente
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todos os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo
extremo, não se podendo falar em decisão cindível em capítulos
autônomos e independentes. Precedentes.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos , relatora Ministra Nancy EAREsp n. 2.511.536/MG
Andrighi, Corte Especial, julgado em  DJEN de   6/8/2025,  13/8/2025 –
sem destaque no original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO INTERNACIONAL. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. CONVENÇÃO DE HAIA.
MENORES. APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
EXCEÇÃO AO RETORNO IMEDIATO. INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO.
1. De acordo com o disposto no  III, do , e no art. 932,  CPC/2015

 parágrafo único, I, do RISTJ, compete à parte agravanteart. 253,
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem para obstar o seguimento do recurso especial, mostrando-
se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles.
2. Hipótese em que a recorrente (genitora das menores) não se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as
razões que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
[...]
17. Agravo de R C S não conhecido. Agravo do Ministério Público
Federal conhecido, para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento.

, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira(AREsp n. 2.525.844/RJ
Turma, julgado em  DJEN de   17/12/2024,  10/2/2025 – sem destaque
no original)
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA.  DO . AUSÊNCIA DE ART. 932, INCISO III,  CPC/2015
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
1. O agravo interposto contra decisão denegatória de
processamento de recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos por ela utilizados não deve, de
fato, ser conhecido.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no , relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 1.944.023/RN
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 10/10/2022,

 13/10/2022 – sem destaque no original)
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Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não se mostrou
viável, uma vez que apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do CPC.art. 932,

Nessas condições, ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO 

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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ADVOGADA : KETHELEN AMANDA SILVA DINIZ - MG210718

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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